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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10380/008.567/9 -41

NCA

Sessão de 25 de janeiro de 1995 	 ACORDO No. 102 . 29.635

RECURSO No. : 02 :, s'S j. 1. ) '	 I RE . AM.)	 199.::

RECORRENTE : CIA. DE TRANSPORTES COIETIVO . CIE

RECORRIDA	 : DRF	 FORYNHEZA . CE

LIMITE DE ALÇADA - Fixado novo limite de alçada
para o efeito de interposição de recurso d'..-.... ofi-
cio, este se aplica, de imediato, aos processos
pendentes de julgamento na instÉncia recursal.

Vistos, rela Lados e discutidos os presentes autos de

reLurso interposto por CIA. DE TRANSPORTES COLETIVO - CTC.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recur-

so de oficio, nos termos do relatbrio e voto que passam a integrar o

presente juloado.

..,
Sala d .....-

d

.	 1.11,0:?5 '12, jan	 1ia 	 de 995

e

CARLOS Er:=5,---_,Ln:::::::111s-nNTos pArvA 	 PR E. s „I f Ni i E.,_

1 I I i ( I 1 	 • S A. R 	 tlíviS DA :::-.11. t 7)	 REI A1

dlgr'	
OR

i

....) .1 s 1(1 EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA FA

S E'SSP1O DE: ::	 4	 f • l- '..- 1 ' .-4 U=n	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 1..onselhei-

ros:4 Maria Clália de Andrade Figueiredo, José Carlos Passo:2.1ln e João

Aprioio Bizerra (Suplente Convocado). Ausentes justificadamente os

Conselheiros:: Mal, devan Alves de Olivetra e 1rsula Hansen.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISiERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10380/008.567/95.41

RECURSO No.: 02.610

ACOR1)A0 No,: 102 29.6.:!..5

RECORRENTE : OJA. DE 1RANSPORTE9 COLEITW) -

R ELA. I O R.1. 0	 E	 YOIP

Conselheiro Júlio César Somes da Silva, Relator:

irata de Recurso de Ofluio, interposto pela autoridade

"a quo" tendo em vista o deferimento do pleito do contribuinte relati-

vo a resLituição de tributo, nos lermos das normas de regOncia à epóca

da Dec,isão recorrida.

Ocorre que em 1M12/94, o senhor Ministro da Fazenda

editou a Portaria No 664, publicada no D.O.U. de 15/12/94, fixando em

15n.000 (cento e ulnquenta mil) OFiR o limite de alçada, independent . e-

menle da classe a que pertencer a auLoridade julgadora.

Com efeito, e i=do em vista que a norma processual en •

Ira em VigOr no momento de sua publicação, aplicando-se, de imediato,

a lodos os atos pendentes, a Decisã.o reLorrida tornou-se definitiva,

razão pela qual se deve não c.onbecer dorecurso interposto.

Brasil ia 25 de janeiro de 1995.

anlia César Opm;;_Aa_S¡14.1-2 - Relator.
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